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Foi ontem aprovado em Conselho de Ministros o decreto-lei que abre a gestão das prisões a entidades privadas. A ministra da Justiça, Celeste Cardona, prefere "falar em partilha de responsabilidades" com "instituições privadas de solidariedade social" mas não repudia a expressão "primeiro passo para a privatização" e admite a hipótese de alargar a cooperação a empresas, o que inquieta a Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento. 

O modelo que será ensaiado no novo Estabelecimento Prisional Especial de Santa Cruz do Bispo (Matosinhos) salvaguarda as funções específicas do Estado, que continuará a deter a gestão interna da cadeia - a segurança, a vigilância, a articulação com os tribunais e o tratamento penitenciário. A nova fórmula, como noticiava ontem o PÚBLICO, entrega as restantes funções à gestão privada. 

Para experimentar a gestão partilhada está já prevista a assinatura de um protocolo com a Santa Casa de Misericórdia do Porto, a quem deverão caber aspectos organizacionais, financeiros, administrativos e o apoio em diversas áreas, como a saúde, a creche, a formação, a lavandaria, o transporte ou a cantina. 

"Acho estranho que, enquanto se está a preparar uma reforma que será votada na Assembleia da República, se esteja a legislar e a fazer experiências destas", reagiu António Pedro Dores, da Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento. Na sua opinião, o diploma até "contradiz" a proposta de reforma. 

Quando se debateu as salas de chuto, "a Ministra da Justiça disse que não queria fazer experiências com presos", lembra Dores. "Para quê isto? Para integrar a Santa Casa no negócio das prisões?", pergunta. "Isto parece uma preparação da privatização do sistema prisional - o que é grave, porque tal significaria torná-lo num sector da economia". 

O sociólogo fala em "efeitos perversos" e recorda o que se passa na Califórnia, onde "há pressão para haver muitos presos". Portugal, frisa, tem uma das mais altas taxas de encarceramento da União e a reforma promete atenuar essa estatística. 

Na opinião de Dores, factos como a "construção de uma nova cadeia de alta segurança e a contratação de 600 novos guardas prisionais em vez de 600 novos técnicos de educação" também são "incoerentes" com a anunciada vontade de humanizar as prisões: "Parece existir uma agenda política encoberta". 

Cadeias precisam de investimento público "urgente" 

O diploma "vai no sentido de uma partilha de responsabilidades", com "instituições privadas de solidariedade social com uma experiência de séculos na gestão deste tipo de estabelecimentos", disse Celeste Cardona ontem no Porto, à margem da tomada de posse dos julgados da paz daquele concelho. Instada pelos jornalistas, a ministra admitiu que pondera a hipótese de alargar a gestão partilhada a empresas. E não é este um primeiro passo para a privatização?, perguntaram-lhe. "Se lhe quer chamar assim, não tenho nada a opor", respondeu. 

O ex-ministro da Justiça, Vera Jardim, que mandou construir a cadeia onde o novo modelo vai ser ensaiado, diz não ter "objecções a pôr à gestão privada", desde que aspectos como a "disciplina e a segurança" continuem a ser assegurados pelo Estado e que haja "fiscalização e supervisão por parte dos serviços prisionais". Salvaguardando que ainda não leu o decreto-lei, o deputado do PS sublinha que em diversas cadeias já há serviços prestados por entidades privadas. 

O deputado bloquista Teixeira Lopes é muito menos brando. Desde logo, considera que "devia haver um debate público e uma análise comparada do que já foi feito noutros países". "Este tipo de experiências tem dado resultados desastrosos, por exemplo, no Reino Unido", afiança o sociólogo. 

"As cadeias portuguesas precisam de investimento público urgente para evitar a pena de morte dissimulada que existe", insurge-se, numa alusão às elevadas taxas de contaminação de sida e hepatites. "É com a privatização que se vai melhorar as condições das cadeias? Claro que não! Isto é um sector para dar prejuízo. O momento, nas cadeias, não é de retorno financeiro, é de colapso absoluto", diz ainda.

